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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  DEMANDA  JULGADA  PROCE-
DENTE. RELAÇÃO DE CONSUMO. PROCEDIMENTO CA-
PILAR REALIZADO EM ADOLESCENTE. QUEDA DE CA-
BELO.  UTILIZAÇÃO  DE PRODUTO  CONTRAINDICADO. 
RESPONSABILIDADE DA PRESTADORA DE SERVIÇOS. 
INEXISTÊNCIA DE EXCLUDENTE DO DEVER DE INDENI-
ZAR.   PROCEDÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DOS  FATOS.  PROVAS  CARREADAS 
SUFICIENTES  PARA  AMPARAR  O  RESSARCIMENTO 
EXTRAPATRIMONIAL E MATERIAL.  PEDIDO DE REDU-
ÇÃO DO VALOR  FIXADO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  MON-
TANTE ESTABELECIDO COM RAZOABILIDADE.  QUAN-
TUM QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE. DESPROVI-
MENTO DO  APELO.

- A falha da prestadora de serviço é apurada objetivamente, 
consoante dogmática do art.  14, do Código de Defesa do 
Consumidor,  exsurgindo o dever de indenizar pelos danos 
morais e materiais ocasionados.

-  “É da própria lei, portanto, a previsão de reparabilidade de  
danos morais decorrentes do sofrimento, da dor, das pertur-
bações emocionais e psíquicas, do constrangimento, da an-
gústia, do desconforto espiritual por bem ou serviço defei-
tuoso ou inadequado fornecido.”(Yussef Said Cahali, DANO MO-
RAL, 2ª Ed. Editora RT).

- Quando arbitrado com razoabilidade, levando em conside-
ração a particular condição dos envolvidos, o valor dos da-
nos morais não deve sofrer modificação. 



Apelação Cível nº 0022982-06.2008.815.0011

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Valdilene Batista da Silva visando 

reformar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 8ª Vara Cível de Campina Grande, 

nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais proposta por Evelyn dos 

Santos Barbosa, em face da recorrente e da MKT – Marie Louise.

No decisum vergastado, o juízo a quo decidiu pela improcedência do pedido 

em relação ao fabricante do produto de beleza, e pela procedência da ação em face da 

prestadora de serviço, condenando-a ao pagamento,  a título de danos morais, no valor 

de R$ 3.000,00 (três mil  reais),  bem como dos prejuízos patrimoniais  a razão de R$ 

488,00 (quatrocentos e oitenta e oito reais), acrescidos de juros moratórios no patamar de 

1% (um por cento) ao mês, e correção monetária.

Ademais, fixou a verba honorária em 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação.

Ante o desfecho do caso, a promovida apresentou o presente apelo (fls.  

172/183), suscitando, preliminarmente, cerceamento de defesa.

No mérito, pleiteia a improcedência dos pedidos elencados na exordial, sob 

a alegação de ausência de ato capaz de configurar dano extrapatrimonial indenizável.

Por último, caso não seja acatada a tese de inexistência da ofensa moral, 

pugna pela minoração do quantum indenizatório.

Contrarrazões apresentadas às fls. 187/190.
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Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça lançou parecer, às fls. 

197/200, opinando pela rejeição da preliminar ventilada, contudo, deixou de analisar a 

matéria de fundo, por entender inexistir interesse público na demanda.

É o relatório.

VOTO

Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Inicialmente, aduz a insurgente a ocorrência de cerceamento de defesa, em 

razão de não ter sido devidamente intimada para os atos processuais, conforme certidões 

de fl. 40-v, 119 e 130, argumentando prejuízo em sua defesa, haja vista ter sido realizada 

exclusivamente por defensor dativo.

Contudo, entendo não assistir razão à recorrente.

Pois, da análise detida dos autos, extrai-se da certidão de fl. 78-v que a ape-

lante foi citada para se defender, vindo a fazê-la com a apresentação da contestação de 

fls. 82/83, confirmando o endereço indicado pela autora na exordial. 

Outrossim, a comunicação de novo endereço é ônus da insurgente, de ma-

neira que, não informando ao juízo sua mudança, consideram-se válidas as intimações re-

alizadas. Assim, inviável a alegação de nulidade da sentença por ausência de intimação 

ou prejuízo da parte.

Nesse sentido:

APELAÇÃO-  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  E  ARQUIVAMENTO 
DOS AUTOS - DILIGÊNCIA - INTIMAÇÃO PESSOAL - MUDAN-
ÇA DE ENDEREÇO SEM INFORMAR AO JUÍZO - MANUTEN-
ÇÃO DA DECISÃO. Para que possa ser o processo extinto e ar-
quivado por falta de diligência a que cabia à parte autora, é ne-
cessário que a mesma seja intimada pessoalmente para suprir a  
falta em 48 horas (art. 267, § 1º do CPC). Considera-se válida a  
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intimação do exeqüente que muda de endereço sem comunicar  
ao juízo,  impossibilitando sua intimação para promover o anda-
mento do feito, haja vista que é ônus da parte a atualização do  
seu endereço perante o juízo, conforme preceitua o art. 39, II do  
Código  de  Processo  Civil.  (TJ-MG  100249804738050011  MG 
1.0024.98.047380-5/001(1),  Relator:  D.  VIÇOSO  RODRIGUES,  
Data  de  Julgamento:  29/09/2006,  Data  de  Publicação:  
19/10/2006)

Desse modo, afasto a preliminar ventilada.

MÉRITO

A apelante busca a reforma da sentença sob o argumento de que não restou 

comprovado as perdas patrimoniais sofridas, tampouco, o nexo causal entre os danos e a 

situação narrada na exordial, razão pela qual afirma que deve ser eximida da responsabi-

lidade. 

Ora, em uma ação de reparação, o interessado é aquele que foi atingido 

pela atuação de outrem. In casu, a apelada foi prejudicada pela intensa queda de cabelos 

provocada pela aplicação de substância capilar contraindicada para crianças e adolescen-

tes. Destarte, nada mais justo do que recorrer ao Poder Judiciário para ver o dano que lhe 

fora causado ressarcido.

Ademais, é dever do prestador de serviço especializado utilizar produtos e 

procedimentos indicados à faixa etária do consumidor, de maneira que os danos causa-

dos por consequência do uso inadvertido caracteriza a negligência do profissional, consti-

tuindo ato ilícito, passível de reparação.

 

A título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem da sen-

tença (fls. 108/114), prolatada pelo Juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre magistrado 

ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa 

abaixo:
“(...)a responsabilidade da cabeleireira é objetiva, não sendo perti-
nente a discussão quanto à sua culpa, apenas se discutindo se  
houve nexo causal entre o dano da promovente e a conduta da  
prestadora de serviços.
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Neste sentido, tudo nos autos leva a concluir que a queda de ca-
belos da autora teria sido decorrente da aplicação de tratamento  
capilar inadequado para menores de idade feita pela promovida,  
que ignorou as advertências contidas no rótulo do produto utiliza-
do e levou a cabo o tratamento.

Além do mais, também ficou demonstrado nos autos que a autora  
teria sido induzida a realizar o tratamento pela ré, que teria indica-
do o procedimento à requerente.

Deste modo, resta evidenciado o liame causal que liga a cabelei-
reira ao dano sofrido pela requerente, devendo a ré ser responsa-
bilizada pelo serviço prestado de maneira insatisfatória.”

Logo, analisando as provas e os argumentos sustentados por ambas as par-

tes, vislumbro que a promovente sofreu abalo psicológico com a perda intensiva dos ca-

belos, situação de difícil reparação ante a demora no crescimento capilar, constituindo-se 

em um trauma para uma adolescente, tudo em decorrência da má prestação de serviço 

da demandada, de forma que o dano moral está plenamente provado, bem como inexiste 

quaisquer das excludentes do dever de indenizar.

Pontifica Carlos Bittar sobre o dano moral que: "qualificam-se como morais  

os danos em razão da esfera da subjetividade, ou do plano valorativo da pessoa na socie-

dade, em que repercute o fato violador, havendo-se como tais aqueles que atingem os  

aspectos mais íntimos da personalidade humana (o da intimidade e da consideração pes-

soal), ou o da própria valoração da pessoa no meio em que vive e atua (o da reputação  

ou da consideração social)".

Outrossim, é notório o dano moral sofrido pela autora em decorrência do 

procedimento utilizado em seus cabelos, porquanto desdobram-se nos transtornos que 

lhe foram impingidos e nas frustrações que a atingiram.  Indiscutível, dessarte, a adversi -

dade de ordem psíquica e moral. Além do mais, o contratempo, a preocupação e a perda 

da tranquilidade geram sofrimento e mal-estar e dispensam a demonstração dos danos, 

pois estes são presumidos em tais circunstâncias como a deste caso, ainda mais por se 

tratar de uma adolescente.

Com relação ao pleito de redução do quantum arbitrado a título de da-
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nos morais, melhor sorte não assiste à recorrente, eis que o juiz de base o fixou com 

moderação e razoabilidade no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), considerando a exten-

são do dano, o grau de culpabilidade, bem como o caráter ressarcitório e inibitório que 

norteiam a presente indenização.

Quanto aos danos materiais, entendo que foram demonstrados os gastos, a 

teor das notas fiscais de fls. 18, 25 e 35, nos valores de R$ 150,00 (cento e cinquenta re -

ais), R$ 38,00 (trinta e oito reais) e de R$ 300,00 (trezentos reais), respectivamente, razão 

pela qual estes devem ser ressarcidos. 

Logo, no caso de responsabilidade da prestadora de serviço decorrente de 

relação de consumo é de natureza objetiva, de forma que, ocorrido o dano e não havendo  

nenhuma causa excludente de responsabilidade, há o dever ressarcitório, até mesmo pela 

interpretação que se tem do art. 14 do CDC, in verbis:

“Art. 14 - O fornecedor de serviços responde, independente-
mente da existência de culpa, pela reparação dos danos cau-
sados aos consumidores por defeitos relativos à prestação 
dos  serviços,  bem como por  informações  insuficientes  ou  
inadequadas sobre a fruição e riscos”.Grifo nosso.

 Nesse sentido já decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, confor-

me se observa a seguir:

  
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. EFEITOS DA 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA PELO RÉU. PRE-
SUNÇÃO  RELATIVA.  FALHA  NA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO.  
SALÃO DE BELEZA. QUEDA DE CABELOS PROVOCANDO FA-
LHAS NO COURO CABELUDO APÓS PROCEDIMENTO DE RE-
LAXAMENTO CAPILAR. Existência de elementos probatórios su-
ficientes a demonstrar o nexo causal entre o serviço prestado pe-
los réus e a queda de chumaços do cabelo da autora, o que, na  
hipótese de relação de consumo, é o que basta para transferir ao  
prestador do serviço o ônus da prova da quebra do nexo de cau-
salidade (§ 3º do art. 14 do CDC). Ausência de indícios que apon-
tem para outra possível causa dos danos sofridos pela autora. A  
ausência de impugnação, mesmo superficial e genérica, dos fatos  
afirmados na inicial, acarreta a presunção relativa de sua veraci-
dade. Ainda que isso não garanta automaticamente a procedência  
da ação, necessariamente deve o julgador aceitar a presunção de 
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veracidade da matéria fática, salvo se se tratar de alegações inve-
rossímeis ou se houver outros elementos nos autos que contradi-
gam a versão autora. Não é o caso dos autos, onde não há qual-
quer indício de que os problemas da autora tenham outra origem  
que  não  aquela  afirmada  na  inicial:  tratamento  químico  capilar  
executado  pelo  requerido.  Danos  materiais  devidamente  docu-
mentados  nos  autos.  Danos  morais  igualmente  caracterizados.  
Arbitramento em R$10.000,00. APELO PARCIALMENTE PROVI-
DO, POR MAIORIA.(TJ-RS - AC: 70058902818 RS , Relator: Eu-
gênio Facchini Neto, Data de Julgamento: 09/04/2014, Nona Câ-
mara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia  
11/04/2014) 

  
Assim, restou configurada à prática de conduta ilícita, passível de reparação, 

em virtude do desrespeito e descaso com o consumidor.

Com base nessas considerações, DESPROVEJO O RECURSO APELA-
TÓRIO, para manter a sentença vergastada em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque.  Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Lean-
dro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça, Drª. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 04 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

  
J13/RJ08
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